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OAD/EV  Não -se conhece de recurso ez 
traordinario interposto nem fuzi-
daento legal. 

VISTOS E RELATADOS iates autos, em que são partes: 

como recorrentes, Natariiel Soeiro das Santos e outros, e, como 

recorrido, Antonio Tocantins Pena: 

Natanie3. Soeiro doa Santos por si e por SGUB filhos 

menores Adomicio-Soeiro dos Santos e Genaro Soeiro dos Santos, 

com 17 e 14 anos, respectivamente, reclamou contra Antonio To-

lo 
cantina Pene o pagamento de aal rioa a que fazem js, em face 

da dispensa injusta de que se dizem vítimas,, mala a indenização 

a que se refere o art. 478 da Consolidação das Leia do Trabalho 

e o saldo de C14 1.700,07, a que tem direito, por serviços ex-

traordin r1os prestados. 

Apreciando o feito, o MM. Juiz de Direito, de Soure, 

no Estado do Para, condenou o reclamado ao pagamento da impor-

tnota total de cz4 3.990,25 referente sou aal rioa de indeniza 

ço devidas aos tz4s reolam.antes mas as custas, no valor de Ora.. 

239,11. 

O Conselho Regional do Trabalho da 3s  Regi o, para 

onde apelou, em recurso ordin rio, o reclamado, resolveu preli-

minarmente, julgar incompetente a Justi a do.Trabalho para apre-

ciar a reo1amaç o feita quanto ao pagamento devido ao reclamado 

por serviços extraordin rioa e, de men tia, conhecer do recurso, 

pare reformar totalmente a sentença recorrida, por no estar de 

acordo com a lei e a prova doa autos. 

Dessa decisão., recorrem Natantel Soeiro dos Santos e 

seus filhos menores, para a extinta Câmara de Justiça do Tiaba-

3.110, interpondo o recurso extraordin rio, com fundamento na a-
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línea b do art. 896 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Notificado, o recorrido apresentou oontestaçao. 

A Procuradoria da Justiça do Trabalho, a fia. 18, opinou 

pelo pr vimcnto do recurso, para o fim de confirmar-ao a decisão re-

corrida. 

o re1at rio.  Isto posto, e 

COIISIDEIUL1DO, pre1lmlnurn nte, que no houve violação de 

norma jurídica pôr parte do aresto recorrido, hipiteae' prevista pe.. 

lo art. 896, alí Ma b da Conso1idaq o das Leia do Trabalho; 

ACORDAM os membros do Conselho kiacional do Trabalho, una-

nimemente, em riao tomar oonbecin nto do recurso por falta de funda-

manto legal.  Custas ex-lega. 

Rio de Janairo, 30 de abril de 1914.6 

Manoel Caldeira Neto 

Márõial Di.as Pequeno 

Dorval Lacerda 
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Pro eu ador 
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